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Passarinho reúne-se com Ulysses e fica acertado o esquema de votação em 2° turno 

Ministro garante 
que o novo sistema de 

seguridade social 
não provocará rombo 

BRASÍLIA — O ministro da 
Previdência Social, Renato Ar
cher, garantiu ontem que a criação 
do novo sistema de seguridade so
cial pela Constituinte nâo causará 
problemas financeiros para o mi
nistério. "Nâo há risco de catástro
fe", disse Archer, esclarecendo que 
a única medida a ser adotada sete 
meses depois da promulgação da 
nova Constituição é a atualização 
do valor dos benefícios. 

A posição rio ministro da Pre
vidência, no entanto, foi contesta
da pelo líder do PFL, José Louren
ço. "Renato Archer sairá do gover
no quando acabar de quebrar a 
Previdência, e isso não vai demo
rar", afirmou o deputado. Para 
consolidar a previsão, o deputado 
revelou sua fonte: "Quem me disse 
que o buraco da Previdência é de 

1,8% do PIB foi o ministro João 
Batista de Abreu, que também é 
do PMDB". 

Seguro de que não haverá im
pacto em sua área, Archer levou 
ontem ao presidente José Sarney, 
no Palácio da Alvorada, um docu
mento de 20 páginas e três anexos 
demonstrando o equilíbrio finan
ceiro do novo sistema com base 
em cálculos e projeções elabora
dos por técnicos da Previdência. 
Depois, no Congresso, ele reuniu-
se com o deputado Ulysses Gui
marães, líderes partidários e com o 
senador Almir Gabriel, autor do 
projeto de seguridade social. O mi
nistro fez questão de agradecer o 
parecer favorável do relator Ber
nardo Cabral suprimindo a apo
sentadoria proporcional aos 25 
anos de trabalho. 

Em termos globais, revela o 
documento ministerial, as despe
sas com benefícios em 1989 au
mentarão 18%, e no máximo 30,3% 
após a aplicação das melhorias no 
setor cujos efeitos financeiros pu
deram ser avaliados e que só se 
concretizarão a partir de 1990. Os 
gastos estão previstos em 30,80% 

sobre as atuais despesas com be
nefícios — representando Cz$ 
647,5 bilhões, e são os seguintes 
19,06% (CzS 407,8 bilhões) com 
equiparação dos benefícios urba
nos e rurais a um salário-mínimo; 
dos quais 3,10% com urbanos e 
15,96% com rurais; e 5,30% (Cz$ 
113,4 bilhões) com o pagamento de 
pensão de um salário mínimo aos 
idosos e deficientes carentes; 
3,10% (CzS 66,3 bilhões) com abono 
anual (13° salário) dos aposenta
dos no valor do benefício no mês 
de dezembro, 0,5% (Cz$ 10,7 bi
lhões) com ampliação da licença 
maternidade para 120 dias; e 2,3% 
(CzS 49,2 bilhões) para concessão 
da licença paternidade de oito 
dias. 

Não entraram nessas proje
ções, entre outros a equivalência 
dos planos de benefícios urbano e 
rural, antecipação da idade limite 
para concessão de aposentadoria 
por velhice para trabalhadores ru
rais, aposentadoria proporcional 
às mulheres aos 25 anos de traba
lho, e concessão da pensão ao ma
rido ou companheiro por morte da 
segurada. 

Mesa dá prioridade C a b r a l E 
a emendas supressivas 

íder a sério 
BRASÍLIA — A Mesa da Cons

tituinte dará prioridade à votação 
das emendas supressivas, cuja 
aprovação eliminará automatica
mente outras que tratam do mes
mo assunto. A decisão foi acertada 
durante reunião dos líderes parti
dários com o presidente Ulysses 
Guimarães, o relator Bernardo Ca
bral e os relatores auxiliares. Nos 
assuntos em que não houver 
emendas supressivas abrangentes, 
serão apreciados em primeiro lu
gar os pedidos de destaque da lide
rança do PMDB para suas 98 
emendas. 

Pelo que foi decidido na reu
nião com Ulysses, a primeira 
emenda a ser votada sobre a ques
tão das terras produtivas será a do 
líder peemedebista Nelson Jobim 
—ele quer a supressão dos disposi
tivos que impedem a desapropria
ção de terras produtivas para fins 
de reforma agrária. 

Em seguida será apreciada a 
emenda do deputado Paulo Maca-
rini, vice-líder do PMDB, que man
tém o princípio do tabelamento 
dos juros bancários na Constitui
ção, sem no entanto definir um te
to máximo. A proposta do deputa
do acrescenta que, enquanto não 
for promulgada a lei ordinária dis
ciplinando o assunto, os juros não 
poderão superar os 12% ao ano. 

O senador Teotónio Vilela Fi
lho (PMDB-AL) terá sua emenda 
votada em terceiro lugar — ele pre
tende restabelecer o texto original 
do projeto sobre a lei de greve, 
pois acha que o dispositivo apro
vado em primeiro turno teve seu 
conteúdo alterado pela redação do 
relator Bernardo Cabral. O sena
dor argumenta que o texto origi
nal não cria restrições a greves nas 
atividades essenciais, porque refe-
re-se apenas ao fato de que, nesses 
setores, a lei disporá sobre o aten
dimento das necessidades inadiá
veis da comunidade. Pela redação 
de Cabral, a lei definirá os serviços 
e atividades essenciais, determi
nando as necessidades inadiáveis 
da comunidade em relação a cada 
um deles. 

FUNCIONALISMO 

A quarta emenda apresentada 
pelo PMDB também é de autoria 
do deputado Nelson Jobim. Seu 
objetivo é impedir o ingresso no 
serviço público sem concurso. Ele 
prevê que isso acabará acontecen
do com a aprovação, em segundo 
turno, do inciso 2 do artigo 38, pelo 
qual o primeiro emprego público 
depende de concurso. Na sua in
terpretação, a obrigatoriedade do 
exame cairia nos casos do segundo 
emprego na administração pú
blica. 

O senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA) é o autor da Emenda 
suprimindo o artigo 23 das Dispo
sições Transitórias. O artigo diz 
que, para efeito de aposentadoria, 
prevalecerão as normas em vigor 
da data de admissão do beneficia
do, ou durante sua ativídade. A 
medida poderia provocar o resta
belecimento de leis revogadas. A 
emenda seguinte visa garantir o 
pagamento de correção monetária 
para aplicadores em instituições 
financeiras que se encontram em 
processo de liquidação judicial. 

VOTAÇÃO SIMBÓLICA 
O presidente da Constituinte, 

Ulysses Guimarães, reuniu-se on
tem com o presidente e líder do 
PDS, Jarbas Passarinho, para 
acertar o esquema de votação das 
emendas em segundo turno, a par
tir de terça-feira. Para ganhar tem
po, Ulysses vai realizar uma vota
ção simbólica das propostas que 
não têm conteúdo constitucional, 
especificamente as de omissão e 
de redação. 

Foi acertada ainda a reunião 
de emendas afins, que serão vota
das de uma só vez. A Mesa da 
Constituinte aceitará emendas 
que tentem corrigir o texto em dis
positivos que ficaram desfigura
dos pela redação feita da matéria 
aprovada em primeiro turno. Preo
cupado em enxugar o texto final, o 
relator Bernardo Cabral somou ar
tigos, mudando o sentido de algu
mas emendas. 

O relator da Constituinte, de
putado Bernardo Cabral (PMDB-
AM), não leva a sério o líder do 
PFL, deputado José Lourenço 
(PFL-BA), que propôs o adiamen
to do segundo turno da votação 
em plenário do texto da nova 
Constituição para depois das elei
ções municipais. Em sua opinião, 
a liderança do PFL deve estar re-
fletindo õ pensamento de alguns 
dirigentes empresariais, preocupa
dos com as dificuldades em supri
mir pontos que não lhe agra
daram. 

Ontem, em Brasília, Cabral 
disse que os empresários custaram 
muito a trabalhar por suas teses. 
"Tenho para mim que não acredi
tavam na Constituinte. Quando 
mudaram de ideia, depararam 
com a exiguidade do tempo." Já os 
dirigentes sindicais, por exemplo, 
lutaram por seus interesses desde 
os primeiros momentos da Assem
bleia Constituinte, segundo o rela
tor. Por isso, ele não acredita no 
êxito de movimentos protelatô-
rios. 

Não é diferente a opinião do 
governador do Paraná, Álvaro 
Dias. "Nós já estamos muito atra
sados", constatou ontem, em Por
to Alegre. "A Nação não resiste 
por mais tempo. É preciso promul
gar a Constituição em agosto, no 
mais tardar inicio de setembro." 
Dias também considerassem fun
damento a ameaça do rFL de se 
ausentar das votações — para in
viabilizar os trabalhos — caso não 
seja feito um acordo geral de su
pressão de pontos com que discor
da. "A ausência do PFL não impe
diria os trabalhos. O quórum de 
280 votos só é exigido para mudan
ças. Então, se quer mudar algo, 
tem de aparecer nas votações." 

SUPRESSÕES 
Mas não são apenas os empre

sários os interessados em retirar 
alguns pontos do texto constitu
cional. Marcondes Gadelha, líder 
do governo no Senado, afirmou 
ontem, em Salvador, que o Planal
to usará os meios tíe comunicação 
para fazer a sociedade cobrar a 
presença dcs constituintes em ple
nário, tomando mais fácil a apro
vação das emendas supressivas de 
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Para Cabral, Lourenço é reflexo de empresários 

interesse do governo. Além disso, 
o governo "vai distribuir o cargo 
de responsabilidade", segundo ele, 
com outros setores interessados, 
como os empresários. "O esforço 
será concentrado em 12 emendas, 
que irão garantir a govemabilída-
de do País." 

Nos Estados, alguns governa
dores já se posicionam favoráveis 
a algumas emendas supressivas 
defendidas pelo governo federal. 
Pedro Simon (RS) julga um "equí
voco" a anistia aos microempresá-
rios. Com ele concorda Álvaro 
Dias (PR). "Seria a institucionali
zação do calote", advertiu Dias, 
que também é contra a restrição 
aos capitais estrangeiros na eco
nomia nacional. 

Newton Cardoso (MG) defen
deu, por sua vez, a união dos go
vernadores. Foi durante encontro 
em Brasília, com o presidente José 
Sarney. Para o governador de Mi
nas, "é preciso mudar os dispositi
vos que disciplinam os investi
mentos estrangeiros". Segundo 
Newton Cardoso, os recursos ex
ternos também são necessários 
para que o Brasil cumpra a pro
messa de atingir um Produto In
terno Bruto (PIB) de US$ 500 mi
lhões (atualmente é de US$ 280 mi
lhões) e um crescimento de 6% ao 
ano, a fim de pagar a dívida exter
na em oito anos. "Lamento não ser 
o He-Man para ter a força de mobi
lizar todos os governadores." 

Porém, hâ quem veja nisso tu
do uma "guerra" declarada pelo 
presidente Sarney, "que assumiu o 
comando das forças reacionárias 
favoráveis à desmoralização do 
texto constitucional", garantiu o 
deputado constituinte Maurflio 
Ferreira Lima (PMDB-PE), ontem 
no Recife. "Bernardo Cabral já 
deu parecer favorável para supri
mir as anistias e na questão das 
seis horas diárias de trabalho hou
ve acordo com o patronato", ex
plicou. 

Para Maurflio a história está 
mal contada: "Sarney vai ter aju
da de Brizola e Jânio Quadros, que 
aproveitarão a eleição municipal 
para fazer suas campanhas à pre
sidência, prometendo rasgar a no
va Constituição". 

Aumentam as 
pressões para 
vetar a anistia 

Se depender dos bancos de de
senvolvimento, a anistia aos pe
quenos e microempresários e aos 
pequenos e médios e miniproduto-
res rurais não passará no segundo 
turno de votação da Constituição. 
Essa foi a principal conclusão a 
que chegaram, ontem, 31 represen
tantes da Associação Brasileira de 
Bancos de Desenvolvimento (AB-
DE), durante a reunião anual da 
entidade, realizada em São Paulo. 
O presidente da ABDE, José Tiac-
ci Kirsten, disse que será exercida 
forte pressão sobre os governado
res para que convençam os consti
tuintes a não aprovar a anistia: 
"Caso contrário perderemos cerca 
de CzS 50 bilhões". 

No decorrer da reunião, infor
mou Tiacci Kirsten, os associados 
da ABDE demonstraram que. só 
por conta da aprovação da anistia 
no primeiro turno, houve um au
mento considerável do número de 
inadimplentes. No Paraná, segun
do eles, a reação psicológica da 
medida elevou em 20% o total de 
pagamentos em atraso, e, em ou
tros estados, embora ainda não te
nha sido medida, a inadimplência 
está em ascensão. 

O prejuízo inicial de CzS 50 bi
lhões, entretanto, é considerado 
modesto por José Tiacci Kirsten, 
que também é presidente do Ban
co de Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo (Badesp): "Essa per
da não é muito grande. Estamos 
mais preocupados com a repercus
são imediata que uma aprovação 
desse tipo provocaria. Pelo princí
pio da isonomia, todos os devedo
res, a rigor, poderão entrar na Jus
tiça pedindo o mesmo benefício, 
com grandes chances de ganhar a 
questão. Aí, sim, estaremos falan
do de quantias astronómicas". 
Apesar da decisão tomada na reu
nião, não se chegou a uma posição 
coletiva de como deverão ser ana
lisados os empréstimos em atraso, 
contraídos durante o Cruzado, de 
empresários e produtores. O pro
cedimento será "o de costume", 
explicou apenas Kirsten. 

ulíinacionais pedem 
oração a Sarney 

BRASÍLIA — O presidente 
Sarney teve ontem novo encontro 
com empresários, desta vez repre
sentantes de multinacionais que 
atuam no Brasil, entre eles o presi
dente da Shell brasileira, Anthony 
Broughton, e o presidente da Xe
rox do Brasil, Henrique Gregory. 
Os empresários convidaram Sar
ney para participar de um progra
ma de televisão que irá ao ar na 
segunda-feira, em rede nacional, 
segundo Gregory "mostrando a 
importância do capital estrangei
ro para o desenvolvimento do Bra
sil". O presidente ficou de avaliar 
os efeitos políticos de sua possível 
participação, antes de dar uma 
resposta definitiva. 

Na quarta-feira, o presidente 
recebeu outro grupo de represen

tantes do empresariado, liderado 
pelo presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), Mário Amato. Na reunião, 
foi aprofundada a discussão sobre 
a atuação conjunta do governo e 
empresários frente à votação do 
segundo turno da Constituinte, 
para a supressão de itens como a 
jornada de trabalho de seis horas, 
a licença-paternidade e o tabela
mento dos juros em 12%. 

Durante a reunião de quarta-
feira Sarney se disse preocupado 
com o "efeito constituinte" sobre a 
economia. Ele ressaltou que o Bra
sil não tem condições de suportar 
os novos custos que a nova Consti
tuição poderá criar, que segundo 
estimativas preliminares do gover
no chegam a CzS 2 trilhões. 

ysse§ pode perder cargos 
BRASÍLIA — Na votação do 

segundo turno da Constituinte, o 
deputado Ulysses Guimarães po
derá perder três dos quatro cargos 
que exerce. Estarão em jogo no 
plenário, a médio prazo, a presi
dência cia Câmara, a vice-presi-
dência da República (na falta de 
um vice-presidente o presidente 
da Câmara é o primeiro na linha 
sucessória da República) e a presi
dência da Constituinte. Este últi
mo cargo ele perderá naturalmen
te com a promulgação da nova 
Carta e o fim dos trabalhos da 
Constituinte e os outros dois em 
fevereiro do próximo ano, se for 
mantido o veto à reeleição de 
membros das Mesas da Câmara e 
do Senado para o mesmo cargo. 

A Ulysses Guimarães restará a 
presidência do PMDB, cargo que 
também poderá estar em disputa 
na convenção do partido, marcada 
para 20 e 21 de agosto. O primeiro 
passo para que ele se mantenha na 
presidência da Câmara e na vice 
da República foi dado pelo relator 
da Constituinte, deputado Bernar
do Cabral. Apesar de aspirante ao 
lugar de Ulysses na Câmara, Ca
bral deu parecer favorável às três 
emendas supressivas do Parágrafo 

5o, do artigo 59, que, se aprovadas, 
permitirão a sua reeleição. 

"Eu não podia impedir uma 
candidatura", explicou Cabral ao 
d e p u t a d o Paes de Andrade 
(PMDB-CE), primeiro secretário 
da Câmara e também candidato à 
cadeira de Ulysses. Pelo telefone, 
Paes queria saber ontem à tarde se 
Cabral havia retirado a sua candi
datura. Os dois garantem que só 
não disputarão se Ulysses estiver 
no páreo. 

No Palácio do Planalto, o as
sunto é tratado com seriedade. "A 
reeleição do doutor Ulysses é obri
gatória", explicou um assessor do 
presidente José Sarney. No círculo 
palaciano há, porém, muito ceti-
cismo. Outro assessor importante 
de Sarney acha difícil juntar 280 
votos para suprimir a proibição. 
Ele argumenta que esse quórum se 
tornará inalcançável se Ulysses 
não pedir votos. Numa recente 
conversa de duas horas com Paes 
de Andrade — de quem é amigo há 
30 anos —, Ulysses disse que não 
faria articulações nesse sentido, 
embora reconheça que a perda de 
poder representará um duro golpe 
às suas pretensões presidenciais. 


